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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 4606/2010

Processo de insolvência de pessoa singular (apresentação) 
n.º 622/10.1TBGMR

Devedor/insolvente: António Maria Dias Oliveira, nascido em 
19-11-1971, concelho de Guimarães, freguesia de Azurém, Guima-
rães, número de identificação fiscal 187669899, bilhete de identidade 
n.º 9957825, endereço na Rua de Cristóvão Boaventura, 282, Edifício 
Sardoal, lote 17, 4.º, esquerdo., 4810-261 Guimarães.

Administradora de insolvência: Dr.ª Joana Prata, endereço na Avenida 
dos Combatentes da Grande Guerra, 2, 2.º, esquerdo, 4810-260 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa, nos termos do disposto no artigo 230.º, n.º 1, alínea 
d), do CIRE.

7 de Maio de 2010. — A Juíza de Direito, Maria Paula Miranda. — O 
Oficial de Justiça, Jorge Manuel Cunha Rodrigues.
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 Anúncio n.º 4607/2010

Prestação de contas administrador (CIRE) n.º 214/08.5TBGMR -E
Administrador Insolvência: Elmano Relva Vaz
Insolvente: José Gaspar da Silva Mota, e Maria Amélia da Silva Mota
A Dr.ª Maria Paula Miranda, Juíza de Direito deste Tribunal, faz 

saber que são os credores e o insolvente José Gaspar da Silva Mota, 
estado civil: Casado, nascido(a) em 02 -04 -1954, concelho de Guimarães, 
freguesia de Azurém (Guimarães), NIF — 163323712, BI — 6467963, 
Endereço: Lugar de Alvite — Caldelas, Caldelas, 4800 -000 Caldas das 
Taipas, e mulher Maria Amélia da Silva Mota, estado civil: Casado, 
NIF — 141723742, BI — 7193206, Endereço: Lugar de Alvite — Calde-
las, Caldelas, 4800 -000 Caldas das Taipas, notificados para no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 6946716
Data: 12 -05 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Paula 

Miranda. — O Oficial de Justiça, Rui Jorge Mesquita.
303258269 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 4608/2010

Processo de insolvência de pessoa singular (apresentação) 
n.º 1526/10.3TBGMR

Insolvente: Manuel da Cunha e outro(s).
Referência: 6909456.
Credor: BPN — Banco Português de Negócios e outro(s).
No Tribunal Judicial de Guimarães, 4.º Juízo Cível de Guimarães, no 

dia 21 -04 -2010, pelas 16 horas e 10 minutos, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência dos devedores Manuel da Cunha, casado sob 
o regime da comunhão de adquiridos, freguesia de Macieira, Lousada, 
nacional de Portugal, número de identificação fiscal 146534921, bilhete 
de identidade n.º 5962273, com domicílio na Rua do Cónego Manuel 
Faria, 540, 1.º, direito, 4800 -019 Guimarães, e Joaquina da Glória Soares 
Moreira, casada sob o regime da comunhão de adquiridos, freguesia 
de Macieira, Lousada, nacional de Portugal, número de identificação 
fiscal 162379900, bilhete de identidade n.º 5990638, com domicílio na 
Rua do Cónego Manuel Faria, 540, 1.º, direito, 4800 -019 Guimarães.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.ª Joana Prata, 
número de identificação fiscal 192554719, com domicílio na Avenida 
dos Combatentes Grande Guerra, 2, 2.º, esquerdo, 4810 -260 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE.]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 15 -06 -2010, pelas 14 horas, para a realização da 

reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

30 de Abril de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Diana Josefina Pereira 
Simões Mouta Faria. — O Oficial de Justiça, Rui Fernandes.
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 Anúncio n.º 4609/2010

Processo: 3062/09.1TBGMR
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Manuel Lopes Monteiro e outro(s).
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nomeação 

de Fiduciário, nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Manuel Lopes Monteiro, estado civil: Casado (regime: Desconhecido), 

nascido(a) em 12 -06 -1962, freguesia de Urgeses [Guimarães], nacio-
nal de Portugal, número de identificação fiscal 156930927, bilhete de 
identidade n.º 6595887, Segurança social — 10293292681, Endereço: 
Rua Quebrada das Trofas N.º 109, R/c, Urgeses, 4810 -504 Guimarães

Maria Alice da Costa Teixeira, estado civil: Casada, freguesia de 
Riba de Ave [Vila Nova de Famalicão], nacional de Portugal, número 
de identificação fiscal 156604604, Endereço: Rua Quebrada das Trofas, 
R/c, N.º 109, Urgeses, 4810 -514 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Elisabete Gonçalves Pereira, Endereço: Av. de Londres — Praça 

Londrina, Urb. dos Pombais, Bloco B -3, Sala 5, 4835 -067 Guimarães

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 




